
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0001 DE 09 DE JANEIRO DE 2018, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA DISPOSITIVOS DO ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE BOTUCATU, LEI COMPLEMENTAR Nº 911, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011. 




Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que altera dispositivos do Estatuto dos Servidores Públicos de Botucatu, Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011.




Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo, encampando a exposição de motivos do Secretário da Pasta, em breve síntese, que essas mudanças visam uma melhor regulamentação e adequação do estágio probatório, das faltas abonadas e das horas extraordinárias.




Quanto ao estágio probatório, o projeto de lei pretende conceituar os critérios de avaliação de aptidão e capacidade, além de criar outros, com o notório objetivo de dar ainda mais segurança tanto para o servidor avaliado, quanto para a chefia avaliadora, tornando a avaliação ainda mais objetiva, diminuindo o subjetivismo que poderia eventualmente ocorrer.




No que tange às faltas abonadas, por discricionariedade do chefe do Executivo, foi entendido que deveriam ser mantidas apenas aos servidores concursados, retirando-as dos cargos comissionados.




Tal pretensão já é prevista em diversos estatutos municipais, cabendo essa prerrogativa ao Prefeito, em virtude de exercerem função de direção, chefia ou assessoramento, na qual estão à disposição em horários bastante flexíveis de acordo com a demanda do Executivo, possuindo um certo grau de liberdade em comparação aos efetivos que cumprem uma jornada de trabalho fechada, com horários fixos.




Por fim, no que concerne às horas extraordinárias, objetiva-se a retirada de sua proibição quanto aos servidores que possuem funções gratificadas, correspondentes a FG-11 a FG-15, porém desde que convocado pelo Secretário da Pasta e autorização do Secretário Municipal de Governo.




Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende alterar dispositivo do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu.




Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VI da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VI do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do Senhor Prefeito Municipal, uma vez que diz respeito aos servidores públicos municipais.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “c” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas.
Cumpre salientar que o projeto de lei, embora gere novas despesas com a autorização de horas extras para tais funções, não tem como ser elaborada uma estimativa em razão da incerteza de sua utilização pelos servidores, ainda mais porque essa remuneração extraordinária vai depender da convocação do secretário de cada pasta, com autorização do secretário municipal de governo.

Ademais, conforme declarado pelo Diretor do Departamento de Planejamento e Orçamento, quando da elaboração orçamentária esse impacto já foi previsto com análise e projeção dos gastos em cada secretaria, estando anexado aos autos o demonstrativo desses valores em cada unidade orçamentária como despesas variáveis.

O projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade.
É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.

Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.




Este o parecer, salvo melhor juízo.
 




Botucatu, 07 de fevereiro de 2018.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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